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RecorriderJ DRE EM SA1.VADUR

l'•ORREL:A0 MONE1ARIA A correção
monetária do valor de inveslimento da
pessoa iuuldica incide a partir do mEs
de SU.-Ãi, aquisição.

PREJUIZO NA ALTENAçA0 DE INVESTIMENTO
EM COLIGADA - Presumem-se permanentes

P l—tjci Pç::5es da pessoa iuridiça em
coligadas, sendo dedutivel o prejuízo
safiido	 na	 alienação	 desse
Investimento, independeolemente do
limile previsto ne "c...apit" do artigo
267 do RIR/80 em face da exceção
conlIda	 no	 lã	 nin	 fine",	 do

.1cti	 ;	 go

DU:lTRinUlçAO DISFARÇADA DE !OGROS - Não
caLacleiriza presunção de distribuição
disfarçada de lucras o não exercício
pela	 controladora	 do	 direito	 de

':.11,tbsctiço de aumento de capital em
empresa controlada, ainda que outra
conlvolada subscreva esse aumento. Na
ausuncia de elementos que permi iam

o V:ALOY	 OC mercada de
guryt .,as e o0Nes na forma estabelecido

251 e 3m do artigo 368 do RIR/80,
acalhd—se a paiTimõnio liquido como
indicador desse valor.

REDU00 DO IMPOSTO DE RENDA . LUCTU1 DA
EXT1 ORAÇA0 - n critrio indicado no
Manual de pieencliirm.:.,nto da Declaração
da Imposto de Renda, relativo ao Anexo

mariR determinar por estimativa 	 o
1ttCV0	 da	 exploração	 da	 ati,vidade

em função da participação
percenlual	 da	 receita
incenlivada na receita líquida total da
empresa, Só tem	 lugar quando não
aclat d o	 pov	 eia	 SjSte~	 Cl
COilUalnl'Adde	 cccpa..ë.	 de	 apurar	 com
se ci I- ao ça os ,../ev el a. cl e	 t. o do s da

v cl el	 I
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MOINHO SALVADOR SOCIEDADE ANÔNIMA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

..la d.s Sessões (DF), em 15 de junho de 1993

ia: MAR	 - PRESIDENTE

'

CARLOS ALBERT* GONÇALVES NUNES - RELATOR

-	 _
SO FERREIRA DE CAMPOS,— PROCURADOR DA FA

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL
1 7	 /1

SESSÃO DE:"

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL

N



10580/006.418/91-39

MINISTÉRIO DA FAZENDA

lakV

	

	 ',::PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Acórdão n9 101-85.259

REL ATÓRIO

MOINHO SALVADOR SOCIEDADE ANÔNIMA, qualificado nos

autos, manifesta recurso a este Colegiada (fls. 355/366) contra.

a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Salvador,

DA.(fls. 305/528), que manteve integralmente o auto de infrEi(....,

contra ele 1.avrado às fls.

n Tit1gio submetido ãO julgamento desta Câmara pode

ser assim resumido.

PI ::::: ir; presa f c) i, a 1 À t: I. .: a. Cl ji.

1) no exercicia de 1986, per:lodo base de 01/02/85 a

50/06/86, bar g a) glosa da resultado negativo contabilizado a

ma ior na aliena ç ã o da partic ..ipação na controlada Fazenda

Campo I. 1. ri a	 por	 1 i .1 C:CM' por' a x,;:ão 	 das ta	 na	 Ct ..ii.:'PiN	 -	 Comi:lar' hia	 de

Produtos Al .I MOiltie: i. O IS do 1\10r das Ia !,	 c". o rik fundamento 11 OS ã i' I: IS .,

17, E 12 9 325, 'Aleis° I, e 387, inciso f, do RIR/80 g b)

omissão de receita de correção monetária de investimento na

COPAN adquirido em 30711/85, no valor de Cr$ 1.369.872.952, com

en quadramento nos arts. 157, E 1 2. , 1.72 e par. un., 547 2 .3119
c/c 5197„" inciso TI, do RIR/80g

2) no exerc.:leio de 196/, 22 semestre de 1926, porg

a) glosa de despeSa não operacional, decorrente de preiuízo não

dedutível na alienação de açes com desagio superíov a 10% (dez

por	 cento)	 do respectivo valor	 de aquisição,	 ficando

caracterizada a não intenção de permanencia da adquirente

(Moinho Salvador S.A.), tendo em vista as datas de aquisiçã

(n1.08.86) e de alienação (29/08/86) das açbes, e Lambam b)

1111

distribuição disfarçada de lucros, decorrente de realização de

negocias COM pessoas ligadas, OM candiçbes de favarecimento e NV	 '.,',--

S f..2M	 el t ta 1 cp. ke y 	 i i 1 I.' ar esse	 p,':ytr • a	 o	 com Lr i Is i 'I i'l i." E	 f i IS C .E:1 1. 1 z aci o

U'l	 .
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infração foi enquadrada nos artigos 267, 367, incidos 1 a [I,
:/:art. 370, incisos l' e TI, e 587, inciso I, do RIR/80;

3) nos exercícios de 1988, ano -basa de 1987, e
4999, ano . base de 1988 .A a)	 glosa de parcela de redução do
-imv.)o-sto de renda	 por erro de cálculo no lucro da eploração,
e ...:igância fundamentada nos artigos 412 e 446, I: ri 1 2 , c/c ar 1.
A/41 e §§, 676, III, do 1R/80, e b) glosa de compensação de
prejuizos fiscais dos earcicios de 1997 e de 1988, em face da
recomposição de of.l.cio nos YESIataCIOS daqueles períodos com a
apuração de re-ii:.1.4.41...:i.tdos	 1....r:H....ii.it.á.,..)ei.,.s.

A empresa impugnou parcialmente o 1allçaMeilt0	 HO

prazo prorrogado (fls. 127/155), concordando 1...-ão---;;F:cmii::::!nte com a
g I :5-e do resul lado i 1 G: ga ti vo c 011 1: ..E.. 1:*fr 1 1 :1 Z é':f. ci ,o a ma i o r na a 1 1::::. n è-iç2.4o
da I: Ek Z O; .1 id Et C Ek (TI 1:30 I. i 11 a„ da O i' 11 E: fil cie? 1r $ c.;) 1 O . 204 .980, no ::..; f. E! l' ' erl c i ci
de 1986, 1 52 :SCITte,.-5 1 i' O ( :1 1 OITI 1 e.).

Insurgiu-se a autuada contra o índice a a base de
cálculo adotados Dela fiscalização para determinar a diferença
de corTação monetária no referido per iodo. Para a empresa o
correto seria adotar -se o coeficiente resultante da divisão do
valc-J1 da OTN do Vás de jz..aneiro de 1986 pelo coeficiente do môs
de dezembro de 1985, porque foi neste mÊs que ocorreu a
ince] V "por"ação e não no de novembro de 1985 • adotado }::) 2 1 a
fiscalização no cálculo do coeficiente. A base de cálculo, por
sua vez seria o do valor do prejuízo considerado em cacesso
(Cr$ 910.204.980).

No mais, alega 2M resumo que não houve disCribuiç:ão
disfarçada de lucros na alienação de açbes da Cia. Pneus	 .
Yropical, justificando a diferença entre o valor de subscrição ip-4.
a o da alienação	 em alteração su bstancial do patrimônio	 ,.4k F

1liquido da coligada, decorrente da alienação de .seu prque	 .\
tf/
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industrial ocorrido entre as duas datas, discorrendo
datalnadamente eobre essas operaçbes„ O valor das acbes, tanto

na Época da subscrição do aumento de capital da coligada pela
recorrente, COMO na data da alienação das açbes à sua
C C311 11 rc tador a „ foi dete r inado com base no	 a L:	 ioi.i I O	 Ek

Iropi c:: a. „	 s e g tt.1 (1 - se	 a	 o i	 t. i;:::?Aci	 do	 ar t „	 170	 da
6 „ 404/76„ si:.:::gtindo o qual o princir)a 1 parâmetro a c:: onsi ci e r ar
nesse preço a o valor do patrimônio líquido, tanto mais que não
havia cc.) 1, ac;n das 	 C:: a: e 9.	 o mercado e eram i mor ev 1 si eS 1 s
p rsperFiva	 de a t'a i ' f' ab 1.. .1 idade eia c: cri inpanhia.

Sustenta	 que	 o	 autuante	 compara	 operaçbes
heterogeneas,	 ou	 seja,	 integralização	 de	 capital	 com
adiantamentos de r e 3::::ur aos para essse f im COM vai Ida de	 o

que	 15	 ap r"ava	 di ai te	 do	 c:cince1. Lio	 de	 prece)	 de	 mer"cadx:.)

	

estabelecido no artigo 363 do RIR/00, citando 	 doutrina
Lontrária a esse tratamento„

Justifica a impugnante as razbes pelas quais a sua

controladora não se interessou am subscraver açbes da lropical
e ela sim. Diz que a venda das açbes a sua controladora se fez
em condiOes estritamente comutativas, O OU8 exclui a presunção
de distribuição disfarçada de lucros. Sustenta que, EM face do
que se verifica das demonstraçes financeiras daquela empresa,
li.:•?varitadas em 15/00/06, a autuada Leria realizado uma Legítima
perda dedutivel SEg EM VEZ de vender sua açbes, pretendesse
realizar o seu investimento atravas de outras alterativas.

A autuada requereu perícia, indicando quesitos e
perito, para comprovar os fatos alegados.

No que concerne ao cálculo do lucro da exploração,
s -se'," e F	 el I I „	 C: O r Ci O C O fri 	 itkr I :E. pr t dE ri c: ia do 1.	 c.? 1 h o c:1 e (1.1 !-

C/1
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Contribuintes, os benefícios fiscais de isenção e redução de

imposto são calculados sobre o lucro da exploração decorrente

	

unicamente da atividade que se deseja incrementar e não sobre 	 .,

todo o luCro da exploraçãn da. empresa:, como fez o aut~te.

A autoridade julgadora de primeira instância

indeferiu o pedido de realização de perícia por prescindível,

uma vez que ela só tem lugar . quando não se dispuser de prova

documental para demonstrar um fato ou quando se deseja

esclarecer elementos de fato sobre os quais restam dUvidas, o

que hãn ocorre no presente

No mérito, o julgador 'a duo" sustenta que houve

distribuição disfarçada de lucros na alienação das açbes da

Tropical pelo Moinho Salvador, autuada, a	 sua controladora,
J.Macedo S/A,	 pois, em 01/08/86, adquirira por Cz$ 13,51 o

E ote da 1.000 açbes, alienando o lote de 1.000 açbes por Cz$

0,106, em 29/08/86. Afirma que Moinho Salvador agiu no caso

COMO mera intermediária para atender .. EtOS interesses da

controladora. Caracterizada a hipótese legal nos termos dos

artigos 367, incisos 1 e II c/c art. 370, incisos I e II, e

387, todos do RIR/80,	 a empresa não logrou de~str:m-, como

ihe cumpria, que o negócio se realizou em condiçbes

estritamente	 comutativas,	 justificando-se,	 portanto,	 G
lançamento, conclui.

Por .. outro lado, diz o julgador, a autuada não

impugnou a autuação 1-efe, ,:r~e a glosã de despesa não

operacional decorrente de prejuízo indedutível na alienação de

açbes com desagio superior a 107,( ar t. 267 do RIR/80), razão

por oue mantém este item do auto de infração. titi
	 	 ' ri	 •Manteve também 

	

m o jlgador . a exiqância referente à 	 '- .. -

fl

em .i 	 de receita de correção monel ..ária por . entender correto o - • d

	

.	 i

"
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indico adotado que considerou a variação entro

navembro de 1.985 a janeiro de 1986 porque a avaliação

patrimonial e a avaliação de açtes tiveram por base balancetes

Levantados em novembro de 1986. O autuanle considerou, para

efeiUo de correção, O valor do inveslimento, conforme determina

a legislação widi. , nle, nada havendo a ~arar.

Afirma o julgador que a impugnante não apresentou

argumentos de defesa em relação ao cálculo do luci o da

eploração, limitiando'se a apresentar cópia de acórdão do

Conselho dè Contribuintes que não é idÊntico ao presento caso,

COMO supte a defesa. Aqui está umifigurado que a empresa

inseriu no Anem:i 2 de sua declaração de rendimentos receita

líquida das atividades não incentivadas inferior à devida,

influenciando para mais o cálculo da redução"

A g I asa de campei ;seção de p io i J J1 zos 1 i scai s:: foi

manLi da por decorrer unicamente de apuração do LUCF0 (riAnitável

que absorveu totalmente os referidos prejuízos.

InLimada da decisão de primoir inslncia (fls.

134), a empresa recorreu a este Colegiada 111.s.5157166),

alegando preliminarmente cerceamento do seu direito de de lese

pelo indefer1mento do pedido de perícia formulado em sua

iMOUgflaÇãO.

NO mérito, reproduz perante O t.,olegidu OS MBSMOS

argumentos já apresentados em primeira instãncia, aduzindo

raztes contrárias à aplicação do artigo •67 do RIR/80 ao caso

concreto. O referido dispositivo, diz, 	 contém uma presunção

	

relativa que se infirma diante da prova dos autos de que o 	 .
h,preço de venda corresponde a valor de mercado OU ao acervo yo ,

(141
líquido da empresa, a falta de realização de venda em bolsa ou	 ; ) E
leilão. Por outro Lm ..lo, o artido 26? do 1.:IR/80 n.P.,:o se ÇM3] ..iC:ïk 6:SA/1

II /
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participaçtes permanentes, em relação às quais é aOliCáVE21 o

artigo do Decreto lei n l2 1..598/77, que não prevê restrição

ou Limite f. p1 '2 11 Et dedutibilidada das perdas de capitai co

alienação de bens do ativo permanente. E essa permanência esta

de acordo COM o acun:.. ai. lo que lhe da a IN SRF n 52-71/78. Su.:::.tentá

que a ComerciaL, anLes da subscriçãc) do capitál. de 0j/08/26, já

era titular de açtes da Iropical que classificara na rubrica

"invesv,imentos" do seu balanço, reveiando a intenção de

permanência. Ademais, a subscrição de 1/08/86 não foi. um áto

especulativo, mas o resultado de uma capitalização de créditos

concedidos em caráter -revogável e irretratával, desde 2 de

junho de 1986 sob a forma de adiantamentos para futuro aumento

de capitai, o que revela a intenção de permanência do

investimonto.

Posteriormente, a empresa traz aos autos cópia de

1audo pericial, como prova de suas aiegaçtes, e do Ac. 101

04.166 e de certidão do Ac.101 84.167, ainda não formalizado,

em que se discutiram a procedência de autos de infração COM

undamen os sarna hal; 1, es ao que se ques ona H 0 pr as Ou la NNeá

r E! C: t t ;.;:5	 14

r" G:, Et	 I'	 O :;1,1
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VOTO

Conselheiv . 0 CARLOS ALBERTO GONçALvES NuNEs, Red.Rtor,,;

Recurso tempe c-d—i vd e assente em lei, dele tomo

cor i 18 C: irnon 't

t	 CD 1: 0	 IS	 E:	 a	 orei e ri 'I	 de	 Cri t: rir 1 S	 ado t. a da	 no

relatbrio.

Assim, tem ske

1 — Omissão de receita de correção monetária de investimento

O investimento na COPAN foi adquirido em 20 de

dezembro de 1985, fls. 26, quando ocorreu a incorporação da

Fazenda Campolina na COPAN, recebendo a autuada as açbes

correspondentes. Por isso, deve se adotar o valor da OTN do més

de dezembro dei985, como pretende a empresa.

lambem tem razão a recorrente no que diz respeito à

base de cálculo da correção.

Se o investimento fora contabilizado pelo valor das

açbes recebidas da COPAN (Cr-: 459.667.972) este valor serviu

de base de cálculo da correção monetária do balanço do poil,Jdo,

cabendo então cobrar 'se correção monetária sobre a diferença

enLre ele e o do acervo líquido recebido (Cr$ 1.369.872.952),

isto é, sobre Cr$ 910.204.980. 44 I
cor r' eção mono Li ri a C; (1.,!'...):1 da é de Cr -

	

reSttl 1: acto da frlul 1. 1 p1 1 cação de Ccli 9 1 O 204 .9811 pelo coc-f I ciente	 \
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de O ,	 „	 1),	 te Obtido pela di i são do va.„1 	 cl

o IN de	 o de 1986 (80.047„66) pelo valor da olN
deze? 13 o	 C. Cr$	 i „6 7 „	 como	 bem	 cie	 t r

redel"- rente EM sua impugnação o recurso”

Impãe-se, assim, excluir da base de cálculo do

exercicio de 1986, período base de 01/02/85 a 30/06/86, a

import .ãncia de Cr$	 23A.015.613 (Cr$ 355.619.018 	 Cr$
1210603.385).

2 - Prejuízo não dedutível na alienar-ão de açbinsf,

Preliminarmente, deve-se esclarecer que a forma

como foram dizscritns os fatos na peça básica (fls.10)

dificultem a perfeita compreensão pe!a autuada do duplo

fundamento da glosa.

rodavia,	 embora	 a	 empresa	 não	 a:..9n:,:k

expr~safwmite o primeiro fundamento da glosa em sua impLignaço,

diferentemente do que veio a fazer 5555k..) recurso, o fato Ci que

insurgiu se contra a oxigncia, postulando a sua umm-ocedência.

Em tai sítuaçãn, d Colegiado tem entendido que a

empresa impugnou a exidencia por negativa geral, ressaivada

MiRterj..a EM que tenha havida Oco cor 	 expressa da parte.

Lsto posto, passo se exame da controvérsia.

argumento Ge que, em Y. : acPs, das datas Ci e aquisição

( 01.08.86) e d p aliPnauão	 09.86)„ ficou cár,Acterizádá

não intenção de permanencia não pode prosperar diante das
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Está comprovado nos autos que a aquisição das ,..AçNM::

fez-se através da integralização de ..:Atmen .le de com

recursos adiantados à coligada com essa destinação, em caráter

irrevogável. Portanto, a intenção de perm,':.inCncià

dia 01. Ol3.86„	 emoiltai .ido à data do sad i I t' tc

A	 A Cl	 1 1	 r	 aves	 do	 a	 C..: E:, I'

Kl O mal.. vo fl 2. ii:)8,1 7:3„	 orienta as repar	 fiscais E?	 55

conLr ibuintes HO sentido de que c''P presume a intenção de

perman .ência a	 participação da	 compannia	 em snu.:1edade-:::,

coligadas e controladas.

Diz o subilem 7.1.1, do referido parecer::

"7.1.1	 - A intenção de permanOncia, em cerlos
casos,	 é	 presumida	 em	 função	 de	 critérios
estabelecidos em lei. Por exemplo:: A participação 
da comnanhia em sociedades controladas e coligadas. 
de r-ue trata  o art. 243 e seguintes da Lei na
6.404/76 dados os reflexos da aquisição do 
investimento (expressiva participação do capital
ou então, assunção do controle societário); as
particlpaçbes decorrentes dos incentivos fiscais,
cuias regras e pc cl 1 os ix.dr.tm , de maneira
clara, que o poder p(ibiLco abre mão de piArle do su,A
receita tributária, desde que aplicadas em
investimentos que, pela sua natureza revestem 'SE do
caráter de permanOncia." ((:irifei).

incontesle que a autuada detinha mais de Li :t

Ci	 )	 ejB	 C c::	 ci i	 de acordo c:orn 1. formação

prestada pela impugnante (fls. 132) e que não foi	 contestada

pelo autuante em sua informação fiscal ou pelo julgador de

ri 1 1	 r	 I	 el C.J	 r	 I 1.	 katA

47 OÀ,
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valor do patrimÔnio líquido da investida, sendo C: último

defasado pela alienação do pavAue industriai da ii-cípic,'il pava a

Pirelliocorrido entre as datas d p aqu is 1ção e de .ii,licom.,:::?a)., E,

à Época, 1 ....-) vidoraa ainda o Decreto lei n sa ::::.....H, de

29/06/87, para que a ilivestidora (autuada) reconhecesse a

variação do ihvestiment.o.

A	 Administração	 Fiscal	 G	 a	 jurisprudOncia

adminístrativa acolhem o patrimnio líquido COMO indicador do

v a 1 .:.::,r de 	 ill e r cedo	 de	 aç...,:t'.7.1e2s	 :.:-: 	 quot:Eks	 de	 capi tal,	 .:.::). 	 fa.ili:A	 ci C.....

G: 1 eme n t.•.• os 	 que	 I.) Xe j" in •i. 1:.:RM 	 de t: c.::riri inar	 esse	 V G. I O i'	 pe ta

estabelecida nos li ti .72 O 3!P do artigo 362 do RIR/20.

lambem	 ficou	 assente naquele	 ares to que a

c 01 1 t. •.1 O .! a ci o I' • a	 i .1",.?1(:::: 	 es 1. a '--I a 	 1.3 b É' . .i.. (.:3 Et d Et	 Et	 e: :: ::.? r c: (...-:: v	 o	 sei '..	 di v . e .i. t. o	 de

pr i..::.? -I' e r -tà: c: í a 	 i .1a	 s t .t bscrição	 c! O	 .:ãttilk CM •I t• O 	Cl e	 C.Et O :i 1.a 1. „	 ':::.C:i •Id i.::	 C:0 I' t• O

que •: O i'lzera COM adiantamentos de recursos para

integralização de aumento de capital, em caráter irrevogável e

irreLratavel.

O referido voto, já acostado aos autos peia

recorrente, adoLo como razão de decidir, por seus judiciosos

tundamentos.

Excluo de tributação a dmm-Itía de t".:z$

194.462.1.76,17, no exercício de 1937, período-base de junho a

dezembro de 1986.

'3'. - Ginsa de Parcela de redução do imposto de renda:

\I \	 ',--f...E	 c: r 	 f:•...f j' i. C::1 	fl i •1 Ga C ..G,. C:I O 	i • 1 O	 MGVÉlt. I. a. l. 	de	 pree ilc: h i mf:::.1 .! to	 da	 ‘. 14	 '
I,,	 \4
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fiscalização o deverá se alustad	 peLá rep,m-tiço	 ein

face do decidido nesLe julgado.

Conclusão

Na esteira dessas consideraOes, dou provimento ao

r"Cii:CW":50.

Brasília-DF., em 15 de junho de 1993
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CARLUG ALBER TU GONÇALVES MUNES MRA1M.
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